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REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior  

 

CONTRATAÇÃO DE UMA FIRMA PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA PARA A 

ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DO ENSINO SUPERIOR 2021-2030 

 

PROPOSTA DE TERMOS DE REFERÊNCIA  

 

1. INTRODUÇÃO 

O Plano Estratégico do Ensino Superior (PEES), é o documento orientador do 

desenvolvimento das actividades do subsistema, por parte dos actores e todas as partes 

interessadas. O PEES 2012-2020, surgiu com o objectivo de responder aos desafios 

constantes da Agenda 2025, bem como aos preconizados no Programa Quinquenal do 

Governo de Moçambique (PQG 2010-2014), tendo como base os resultados alcançados 

com a implementação do anterior Plano Estratégico (PEES 2000-2010). 

Estando prestes a terminar o PEES 2012-2020, em todo seu ciclo de elaboração, 

implementação e monitoria urge elaborar um novo instrumento para orientar as 

actividades do subsistema nos próximos 10 anos. Assim, este exercício implica em geral 

tomar como pressuposto os desafios actuais do país, de natureza científico-pedagógica, 

sociopolítica, laboral, económica e cultural, e especificamente observar de entre outras 

acções tais como: (i) elevar o número dos docentes com grau de doutor, bem como 

massificar a sua formação continua; (ii) melhorar a taxa bruta de escolaridade, observando 

as disparidades geográficas e do género;  (iii) equilibrar a oferta de cursos de Ciências sociais 

com os de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM); (iv) alinhar a qualidade 

de graduados com a exigência do mercado de trabalho, promovendo a formação baseada 

em competências; (v) garantir o cumprimento efectivo pelas IES da obrigação de 

fornecimento de informações para o ministério de tutela do ES, privilegiando o uso das 

TIC; (vi) garantir a oferta de cursos e programas relevantes e com qualidade e em reposta 

aos desafios da Era Digital; (vii) garantir a fiscalização e a monitoria das actividades das IES 

por parte do ministério que superintende o ES; (viii) garantir o acesso e uso da internet e 

plataformas electrónicas de apoio aos processos de ensino-aprendizagem e investigação 

com recurso a infra-estruturas tecnológicas, bem como o uso de salas inteligentes, 

massificando o ensino à distância, incrementando o nível de inclusão; (ix) garantir o uso 

das plataformas anti-plágio e de repositórios científicos bem como plataformas de ciência 

aberta em prol da melhoria da qualidade do ensino superior; (x) garantir que todos 

estudantes e docentes tenham acesso a um dispositivo electrónico (computador) para fazer 
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face ao processo do ensino, aprendizagem e investigação; e (xi) garantir que todas as IES 

operacionalizem a pesquisa, extensão e inovação. Estas e outras acções devem estar de 

harmonia com a Lei do Sistema Nacional da Educação (Lei No. 18/2018, de 28 de 

Dezembro), a Lei do Ensino Superior (Lei No. 27/2009, de 29 de Setembro), o 

Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das Instituições do Ensino Superior 

aprovado pelo decreto No. 46/2018, de 1 de Agosto, bem como outros instrumentos 

normativos sobre o ES e da área das TIC (Política e Estratégia da Sociedade de Informação, 

Lei de Transacções Electrónica, Estratégia Nacional de Banda Larga, etc.). Importa mais 

ainda saber até que ponto as áreas estratégicas para o período de vigência do PEES (2012-

2020) nomeadamente: Qualidade, expansão e acesso; Gestão e democraticidade; 

Financiamento e infra-estruturas; Governação, regulação e fiscalização; Ensino, 

Investigação, serviços e acções transversais; e Internacionalização e integração regional e 

as suas acções operacionais foram alcançados, se continuam válidos ou não, atendendo e 

considerando o grau de sua execução. Nesses termos o Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior (MCTES) pretende contratar uma firma para serviços de consultoria para 

a elaboração do Plano Estratégico do Ensino Superior 2021-2030. 

 

2. OBJECTIVO DA CONSULTORIA 

O objectivo desta consultoria é de elaborar um Plano Estratégico do Ensino Superior 2021-

2030 que vai nortear todas as actividades do subsistema durante o tempo da sua vigência, 

incluindo os mecanismos para a sua operacionalização, monitoria e avaliação, tendo em 

conta os desafios actuais de médio e longo prazo do ensino Superior em Moçambique. 

 A elaboração do novo plano estratégico será informado pela avaliação do Plano 

Estratégico do Ensino Superior 2012-2020 em curso. O PEES 2021-2030 será holístico, 

basear-se-á em evidências e abrangerá uma visão clara, prioridades políticas e estratégias 

para o desenvolvimento do ES em Moçambique. Incluirá um mecanismo de monitorização 

e avaliação e um orçamento, assim como programas prioritários e planos operacionais 

para os primeiros 4 anos da sua vigência.    

 Objectivos específicos 

 Realizar a avaliação do PEES 2012-2020; 

 Realizar uma análise situacional e de risco do Ensino Superior, que inclua o estágio 

de adopção de TIC e o contributo/a fragilidade de programas relevantes; 

 Elaborar uma proposta de Plano Estratégico do Ensino Superior 2021-2030; 

 Elaborar uma proposta de Plano Operacional do PEES para o primeiro ciclo 

governativo da vigência do PEES 2021-2030, que inclua os programas prioritários 

e respectivos planos operacionais bem como o impacto orçamental; 

 Desenhar um mecanismo de acompanhamento, monitoria e avaliação do PEES 

2021-2030. 
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2. METODOLOGIA 

A firma de consultoria deve rever documentação relevante na área de ensino superior, 

auscultar instituições de ensino superior (IES) e os órgãos competentes e de gestão do 

subsistema do ensino superior, organizações ou associações profissionais e de estudantes, 

instituições socioeconómicas de domínio público e privado relevantes, sociedade civil e 

potenciais financiadores ou doadores do ensino superior. Devem ser considerados os 

contributos/ as fragilidades de programas relevantes como os da MoReNet, do FDI e FNI 

e da Iniciação Científica no período da vigência do PEES 2012 – 2020. No âmbito desta 

consultoria, a firma deverá ainda apresentar os resultados da consultoria para validação 

em dois workshops que serão organizados pela Direcção Nacional do Ensino Superior 

(DNES). No decurso das actividades, os consultores deverão submeter à DNES relatórios 

periódicos de progresso do trabalho a serem apresentados nos Conselhos Técnico e 

Consultivo do MCTES para apreciação e aprovação. 

3. TAREFAS DA CONSULTORA 

 
São tarefas da de consultoria: 

 Elaborar um plano de trabalho (Inception report), que detalhe a metodologia de 

todo o processo e submete-lo à aprovação do MCTES; 

 Fazer o levantamento e análise da legislação e dos documentos normativos e/ou 

programáticos sobre o ES em Moçambique; 

 Fazer o levantamento de dados sobre o ES e sobre outros subsistemas da educação 

em Moçambique, relevantes para a consultoria; 

 Fazer as consultas com IES, estudantes e/ou representantes, representações do sector 

privado, sociedade civil e outros actores interessados nos serviços fornecidos pelo 

ES como forma de buscar contribuições relevantes; 

 Fazer a análise do grau de adopção e de uso de TIC no Ensino Superior; 

 Fazer o levantamento de contributos/ fragilidades de programas relevantes como 

os da MoReNet, do FDI e FNI e da Iniciação Científica, para o ensino superior; 

 Fazer a análise situacional e de risco do ES através de uma matriz SWOT; 

 Identificar as áreas estratégicas ou pilares de suporte para o PEES 2021-2030; 

 Identificar e/ou definir as prioridades do ES no período em referência; 

 Realizar a projecção de cenários do ES durante o período da vigência do PEES 2021-

2030 (Número de matriculados, graduados, novos ingressos, estudante por 

província, corpo docente, rácio docente/estudantes, corpo técnico administrativo, 

custo do funcionamento de IES, taxa de conclusão, desistência, etc.  e outros 

indicadores relevantes); 

 Apresentar em workshops drafts de documentos estratégicos elaborados (inception 

report, relatório de diagnóstico, relatório de análise situacional, proposta do PEES 

2021-2030, para validação;  

 Elaborar uma proposta de Plano Operacional do PEES para o primeiro ciclo 

governativo da vigência do PEES 2021-2030, incluindo o impacto orçamental; 

 Desenvolver um mecanismo de acompanhamento, monitoria e avaliação do PEES 

2021-2030; 

 Harmonizar o PEES 2021-2030 com outros documentos legais e/ou normativos 

sobre o ES. 
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4.  DURAÇÃO DA CONSULTORIA 

Esta consultoria terá duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias de calendário com as 

seguintes fases: 

4.1. Inception Report (7 dias) 

Nesta fase a firma de consultoria deverá produzir um inception report contendo os 

detalhes sobre a metodologia, o plano de trabalho e cronograma que irão nortear todo 

o processo de desenvolvimento do PEES 2021-2030, de acordo com os objectivos da 

consultoria. 

 

4.2. Avaliação do PEES 2012-2020 (21 dias) 

Nesta fase, a firma de consultoria deverá avaliar os processos e resultados da 

implementação do plano actual, saber até que ponto os pressupostos estratégicos e as 

acções operacionais para o período de vigência do PEES (2012-2020) foram alcançados, 

se continuam válidos ou não, e, por fim, trazer directrizes/ recomendações para o PEES 

2021–2030 e submeter o relatório de avaliação do PEES 2012-2020 à DNES para 

apreciação e aprovação pelo MCTES. O MCTES porá à disposição da   firma de consultoria  

os seguintes documentos:  Plano Estratégico 2012-2020;  Plano Operacional do PEES 2012-

2020 para p período 2012-2014; Relatório de Avaliação de Meio Termo do PEES 2012-

2020; Colectânea de Legislação do Ensino Superior em vigor; Estratégia de Financiamento 

do Ensino Superior (Junho de 2013); Dados Estatísticos sobre o Ensino Superior, de 2012 

a 2020; Documentos do Projecto do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia (HEST) 2010-

2018; entre outros.   

 

4.3. Análise situacional (21 dias)  

Nesta fase do projecto, espera-se que a firma de consultoria tenha uma compreensão 

profunda dos problemas/desafios actuais e oportunidades do ensino superior em 

Moçambique. Entre as actividades a realizar deverá:  

 Fazer o levantamento de legislação e dos documentos normativos sobre o ES em 

Moçambique; 

 Contactar os actores e partes interessadas do ES afim de colher informações 

relevantes sobre desenvolvimento do subsistema; 

 Fazer o levantamento de dados sobre o ES e sobre outros subsistemas da educação 

relevantes em Moçambique; 

 Fazer a análise do grau de adopção e de uso de TIC no Ensino Superior; 

 Fazer o levantamento de contributos/ fragilidades de programas relevantes como 

os da MoRENet, do FDI e FNI e da Iniciação Científica, para o ensino superior; 

 Fazer análise do ES através de uma matriz SWOT; 

 Elaborar um relatório preliminar e submeter a DNES para aprovação; 

 Realizar outras tarefas relevantes para o alcance dos objectivos. 
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4.4. Primeiro Workshop de Validação de resultados (1 dia) 

Sob liderança da Directora Nacional do Ensino Superior, o Comité Técnico, criado para a 

monitoria do processo de elaboração do PEES 2021-2030 deverá organizar o primeiro 

workshop onde irão participar os principais stakeholders do ES. O workshop terá como 

objectivos a apresentação e validação do Relatório da Fase de Análise bem como o 

Relatório de Avaliação do PEES 2012-2020. 

 

4.5. Elaboração da proposta do PEES 2021-2030 (60 dias) 

Espera-se que nesta fase do projecto, a firma de consultoria elabore e submeta ao MCTES 

através da DNES o primeiro esboço do PEES 2021-2030 com todos os seus elementos 

estruturantes. O PEES 2021-2030 deverá estar harmonizado com os instrumentos 

legislativos e/ou normativos sobre o ES em Moçambique 

 

4.6. Elaboração do Plano de Monitoria e Avaliação (21 dias) 

Espera-se nesta fase do projecto que a firma de consultoria elabore e submeta a DNES a 

proposta do Plano de Monitoria e Avaliação, que permitirá a mensuração do grau de 

execução da implementação do Plano Estratégico, que de alguma forma é parte integrante 

do PEES 2021-2030. 

4.7. Elaboração do Plano Operacional do PEES 2021-2025 (21 dias) 

 

Espera-se nesta fase do projecto que a firma de consultoria elabore e submeta a DNES a 

proposta do Plano Operacional do PEES 2021-2025 cuja finalidade é mostrar aspectos 

chave para a implementação de acções definidas como prioritárias no PEESS 2021-2030, 

caracterizando-se por apresentar foco em acções, recursos financeiros, responsabilidade 

(partilhada ou não), indicadores e metas. 

 

4.8. Segundo Workshop de Validação de resultados (1 dia) 

Sob liderança da Directora Nacional do Ensino Superior, o Comité Técnico, deverá 

organizar o segundo workshop onde irão participar os principais stakeholders do ES. O 

workshop terá como objectivos a apresentação e validação da proposta do PEES 2021-

2030 e seu Plano de Monitoria e Avaliação, bem como o Plano Operacional do PEES 

2021-2025. 

 

4.9. Entrega do produto final 

 
Espera-se que nesta fase a firma de consultoria faça a entrega de todos os produtos finais 

da consultoria para apreciação pelo MCTES e posterior aprovação pelo Conselho de 

Ministros. 
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5. ENTREGÁVEIS  

 

A firma consultora deverá apresentar os seguintes produtos: 
 

i. Um relatório de iniciação (inception report), contendo em detalhes a metodologia que 

será utilizada com vista ao alcance dos objectivos definidos nos Termos de Referência, 

o plano de trabalho e cronograma que irão nortear todo o processo de 

desenvolvimento do PEES 2021-2030. Nesta fase, os consultores deverão privilegiar o 

uso de métodos participativos, incluindo entrevistas exploratórias, discussão em grupos 

focais e observação, entre outros, para além da realização de trabalho de gabinete 

durante o qual vários documentos relevantes serão revistos.  

 

ii. Um relatório de avaliação do PEES 2012-2020, identificando sucessos e 

constrangimentos da sua implementação, com o foco nos resultados estratégicos 

concebidos para o PEES corrente bem como para as causas de desempenho insuficiente 

caso haja, devendo de entre vários conteúdos responder às seguintes questões: a) os 

aspectos de visão e estratégias em torno dos quais se desenvolveu o PEES 2012-2020 

são ainda válidos? b) que princípios orientadores do PEES corrente devem merecer 

atenção e guiar o desenvolvimento do subsistema do ensino superior? c) quais dos seis 

pilares e seus objectivos estratégicos continuam válidos para o novo PEES? Esta avaliação 

deverá dar indicação de lacunas informativas e do impacto destas nas análises a efectuar. 

Os consultores deverão anexar ao relatório da avaliação, a compilação de todos os 

elementos (por exemplo, estudos realizados) de apoio à avaliação.  

 

iii. Um relatório de análise de situação, contendo a mais recente realidade do ES (estatísticas 

e outras situações relevantes do ES) no país e informando sobre as forças, oportunidade, 

fraquezas e ameaças do subsistema do ensino superior com vista ao pragmatismo no 

desenvolvimento do PEES 2021-2030. Este relatório deve de forma particularizada 

conter uma subsecção informando sobre a mais recente realidade de acesso e uso de 

TIC pelos estudantes, docentes e CTA (dados estatísticos). Esta análise deve incluir dados 

sobre o nível de acesso a Internet nas IES (no campus) e pelos membros das comunidades 

académica e científica fora do campus, dados sobre a Infra-estruturas de TIC no campus, 

nas salas de aulas e salas inteligentes, laboratórios de produção de conteúdos académicos 

e científicos para ensino à distância. Deve incluir também dados sobre a adopção e uso 

das plataformas electrónicas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem bem 

como dados sobre o estágio de desenvolvimento e uso de repositórios científicos e 

acesso a bibliotecas digitais pelos estudantes, docentes e investigadores, incluindo uso 

de plataformas anti-plágio académico. O relatório de análise situacional deve conter o 

ponto de situação de desenvolvimento e uso de sistemas de informação para gestão e 

governação do ES pela DNES e pelo CNAQ.  

 

iv. Um documento de proposta de plano estratégico 2021-2030, contendo como 

substância os seguintes elementos: visão, missão, princípios orientadores, pilares e 

objectivos estratégicos e recursos necessários. O referido documento deverá incluir o 

quadro lógico de resultados e a Teoria de Mudança a eles subjacente. Num contexto de 

extrema exiguidade de recursos para a implementação de várias estratégias 

governamentais, o novo plano estratégico deverá conter também uma estratégia de 

mobilização de recursos para a sua implementação bem como uma estratégia de 

comunicação.    
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v. Um plano de monitoria e avaliação, demonstrando como serão medidos os eventuais 

resultados da implementação do plano estratégico 2021-2030. 

 

vi. Um plano operacional contendo o impacto orçamental, com um quadro lógico de 

resultados, riscos e medidas de mitigação e mecanismos de monitoria para o corrente 

período de governação (2021-2025), apresentando de forma explícita e exequível a 

relação entre actividades e resultados.  

6. PERFIL DA FIRMA DE CONSULTORA 

6.1. Perfil da firma 

 

 Firma com pelo menos 10 anos de experiência na realização de consultorias na área 

de ensino superior em Moçambique; 

 Empresa com experiência comprovada e bem-sucedida na elaboração de planos 

estratégicos ou trabalhos similares em Moçambique; 

 Gestores e equipe técnica com conhecimento profundo do ensino superior em 

Moçambique.  

 

6.2. Composição e Perfil da equipa técnica da Consultoria  

 

6.2.1. Especialista em Planificação de Políticas Educacionais e Coordenador da Consultoria 

(Líder da equipe)  

 

     O Líder da equipa deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação Superior (Mestrado ou Doutoramento) numa área relevante para 

planificação e gestão do ensino superior e domínio do Sistema Nacional da 

Educação; 

 Pelo menos 10 anos de experiência de ensino e/ou gestão do ensino superior; 

  Experiência de coordenação de trabalhos em grupos multidisciplinares e em 

processos participativos 

 Pelo menos 10 anos de experiência de ensino, investigação, gestão e avaliação do 

ensino superior; 

 Pelo menos 5 anos de experiência em consultoria em tarefas semelhantes; 

 Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade de 

comunicar problemas do projecto com equipes técnicas e gestores de alto nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

 Capacidade de organizar e liderar equipas de trabalho multidisciplinares; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias tarefas, 

alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 
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6.2.2. Especialista em Desenvolvimento Institucional 

 

     O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação Superior (mestrado ou doutoramento) numa área relevante para a 

planificação de ensino; 

 Pelo menos 10 anos de experiência desenvolvimento institucional; 

 Pelo menos 10 anos de e experiência em ensino e/ou gestão do ensino superior; 

 Conhecimentos profundos do ensino superior em Moçambique e na região;  

 Pelo menos 10 anos de experiência em trabalhos de consultoria semelhantes; 

 Capacidade de trabalho em equipas multidisciplinares e em processos 

participativos; 

   Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade de 

comunicar problemas do projecto com equipes técnicas e gestores de alto nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

  Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias 

tarefas, alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

  Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 

 

6.2.3. Especialista em Estatística e Documentação 

 

O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação superior (Mestrado/pós-graduação) em Estatística e/ou Sistemas de 

Informação; 

 Pelo menos 5 anos de experiência de ensino e/ou gestão do ensino superior; 

 Experiência de trabalho em grupos multidisciplinares e em processos participativos; 

 Pelo menos 5 anos de experiência de ensino, avaliação e análise estatística e 

documentação; 

 Pelo menos 5 anos de experiência em consultoria em tarefas semelhantes; 

 Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade de 

comunicar problemas do projecto com equipes técnicas e gestores de alto nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias tarefas, 

alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 
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6.2.4. Especialista em Monitoria e Avaliação 

 

O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação superior (Mestrado/pós-graduação) em Monitoria e Avaliação de 

Sistemas Educativos; 

 Pelo menos 5 anos de experiência de ensino e/ou gestão do ensino superior; 

 Pelo menos 5 anos de experiência em Planificação, Monitoria e Avaliação 

Estratégica de programas e projectos educacionais; 

  Pelo menos 5 anos de experiência de consultoria em tarefas semelhantes; 

 Experiência de trabalho em grupos multidisciplinares e em processos participativos 

 Domínio da metodologia de monitoria e avaliação baseada nos resultados assim 

como na metodologia de gestão de programas e projectos – Quadro lógico; 

 Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade de 

comunicar problemas do projeto com equipes técnicas e gestores de alto nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior e do Sistema 

Nacional da Educação; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias tarefas, 

alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 

 

6.2.5. Especialista em Planificação e Desenvolvimento Curricular 

 

O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação Superior (Mestrado ou Doutoramento) numa área relevante para 

planificação do ensino superior;  

 Pelo menos 5 anos de experiência de ensino, de desenvolvimento curricular e/ou 

gestão do ensino superior; 

 Capacidade de trabalhar em equipas multidisciplinares e em processos 

participativos; 

 Pelo menos 5 anos de experiência em consultoria em tarefas semelhantes; 

  Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade 

de comunicar problemas do projecto com equipes técnicas e gestores de alto 

nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior e do Sistema 

Nacional da Educação; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias 

tarefas, alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 
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6.2.6. Especialista em Planificação económica e Análise Financeira 

 

O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação Superior (de preferência Doutoramento) numa área relevante para 

planificação económicas e análise financeira;  

 5 anos de experiência de ensino e/ou gestão e planificação económica e financeira 

do ensino superior; 

 Experiência de trabalho em grupos multidisciplinares e de processos participativos; 

 5 anos de experiência em consultoria em tarefas semelhantes; 

 Proficiência comprovada na preparação de relatórios de estudo e capacidade de 

comunicar problemas do projecto com equipes técnicas e gestores de alto nível; 

 Domínio da legislação Moçambicana na área de ensino superior e do Sistema 

Nacional da Educação; 

 Conhecimento de gestão de projectos; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias tarefas, 

alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 

 

6.2.7. Especialista em Tecnologias de Informação e Comunicação  

O Especialista deverá reunir os seguintes requisitos de qualificação: 

 

 Formação Superior (Mestrado ou Doutoramento) em uma área relevante das    TIC 

preferencialmente em desenvolvimento e análise de sistemas e aplicações de gestão 

do ensino superior e de apoio aos processos de ensino e aprendizagem; 

 Pelo menos 5 anos de experiência no ensino de desenvolvimento e análise de 

sistemas e aplicações de gestão do ensino superior; 

 Pelo menos 5 anos de experiência no desenvolvimento e análise de sistemas digitais 

de apoio aos processos de ensino e aprendizagem;  

 Capacidade de trabalhar em equipas multidisciplinares e em processos 

participativos; 

 Pelo menos 5 anos de experiência em consultoria em tarefas semelhantes; 

 Domínio da legislação Moçambicana atinente ao Sistema Nacional da Educação do 

Ensino Superior e a TIC; 

 Conhecimento de gestão de projectos de TIC no ensino superior; 

 Capacidade de trabalhar sob prazos apertados, gestão de requisitos de várias tarefas, 

alta atenção aos detalhes e um alto grau de pró-actividade e iniciativa; 

 Excelentes conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa (falado e escrito). 
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Na manifestação de interesse, os processos das candidaturas da firma de consultoria 

deverão incluir documentos individuais dos integrantes da equipa técnica abaixo listado: 

 Documento de identificação civil (BI /Passaporte/Certidão de Nascimento); 

 Certificado de habilitações literárias, homologado pelo INECE, caso a formação 

tenha sido fora do país;  

 Curriculum Vitae;   

 Conformidade de não impedimento; 

 Uma carta introdutória que deve descrever a experiência, competência técnica e 

capacidade do Consultor para realizar o trabalho proposto com sucesso; 

 A carta deve também conter contactos e endereço de correspondência;  

 Descrição de projectos implementados pela firma de consultoria nesta área; 

A manifestação de interesse deve conter informação, documentos suficientes e relevantes 

para consubstanciar as alegações da fima de consultoria, relativamente ao seu perfil e 

experiência. 

 

7. INTEGRAÇÃO HIERÁRQUICA E COORDENAÇÃO DAS ACTIVIDADES 

O trabalho desta Consultoria enquadra-se no âmbito das actividades da Direcção Nacional 

do Ensino Superior e realiza-se sob sua coordenação e articulados por um ponto focal 

devidamente indicado para o efeito.  

Será constituído um Comité Técnico, liderado pela Directora Nacional do Ensino Superior, 

que compreende as seguintes unidades orgânicas do MCTES: DNES, GJ, CNAQ, DINTICP, 

DAF, MoRENet e DPEC, para acompanhamento e aconselhamento sobre o trabalho 

levado a cabo pelo consultor. 

A firma de consultoria deve estar baseada no território nacional. Contudo, deverá estar 

disponível para se deslocar a outros pontos do país onde seja necessário realizar trabalhos 

no âmbito desta Consultoria. 

 

8. PROCESSO DE SELECÇÃO E CONTRATAÇÃO  

Os critérios de selecção da firma de Consultoria obedecem aos procedimentos de 

procurement do Governo de Moçambique e do Banco Mundial. 

 

Maputo, Fevereiro de 2021 
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Matriz de produtos (entregáveis) da consultoria e percentagem de pagamento da consultoria 

 

Número 

de ordem 

Produto (entregável)  Descrição do entregável  Período de 

execução 

Pagamento 

(%) 

I Inception Report  

O inception report  deve conter a metodologia, o plano de 

trabalho e cronograma que irão nortear todo o processo de 

desenvolvimento do PEES 2021-2030 

Até 9 de Abril 

2021 

5% 

2 

 

Relatório de análise 

de situação 

 

O relatório de análise de situação deve conter a mais recente 

realidade do ES (estatísticas e outras situações relevantes do 

ES) no país e informando sobre as forcas, oportunidades, 

fraquezas e ameaças do subsistema com vista ao 

pragmatismo no desenvolvimento do PEES 2021-2030. Deve 

de forma particularizada conter uma subsecção informando 

sobre a mais recente realidade de acesso e uso de TIC nas IES 

Até 07 de Maio 

de 2021 

10% 

3 

Relatório de 

avaliação do PEES 

2012-2020 

Deve conter sucessos e constrangimentos da implementação 

PEES, com o foco nos resultados estratégicos concebidos para 

o PEES corrente bem como para as causas de desempenho 

insuficiente caso haja, devendo de entre vários conteúdos 

responder as seguintes questões: a) os aspectos de visão e 

estratégias em torno dos quais se desenvolveu o PEES 2012-

2020 são ainda válidos? b) que princípios orientadores do 

PEES corrente devem merecer atenção e guiar o 

desenvolvimento do subsistema do ensino superior? c) quais 

dos seis pilares e seus objectivos estratégicos continuam 

válidos para o novo PEES. 

Até 31 de Maio 

de 2021 

10% 

4 

Plano estratégico 

2021-2030 (draft) 

Um documento de plano estratégico 2021-2030, contendo 

como substância os seguintes: visão, missão, princípios 

Até 30 de Julho 

de 2021 

20% 
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Número 

de ordem 

Produto (entregável)  Descrição do entregável  Período de 

execução 

Pagamento 

(%) 

orientadores, pilares e objectivos estratégicos e recursos 

necessários. 

5 

Plano de monitoria 

e avaliação 

iv. Um plano de monitoria e avaliação, demonstrando 

como serão medidos os eventuais resultados da 

implementação do plano estratégico 2021-2030. 

Até 23 de 

Agosto de 2021 

10% 

6 

Plano operacional 

com o respectivo 

impacto orçamental  

Um plano operacional para o corrente período de 

governação, apresentando de forma explícita e exequível a 

relação entre actividades e resultados. Este plano operacional 

deverá estar associado a uma matriz de quadro lógico. 

Até 15  de 

Setembro de 

2021 

10% 

7 

Plano estratégico 

2021-2030 (Final) 

 

Todos os produtos finais da consultoria 

Até 24 de 

Setembro de 

2021 

5% 

 
 

Os remanescentes 30% do pagamento da consultoria, serão desembolsados após a aprovação do PEES 2021-2030 pelo Conselho de 

Ministros. 

 

A condição para passar a fase subsequente do cronograma de actividades, é a aprovação dos entregáveis da fase anterior pelos órgãos 

directivos do MCTES. 

 


